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6 — É aplicável ao procedimento de avaliação o regime de garantias 
de imparcialidade previsto nos artigos 69.º a 76.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, e ainda os princípio da confidencialidade, da 
transparência e da não existência de conflitos de interesse.

Artigo 8.º
Deliberações e ata das reuniões

1 — O painel de avaliação delibera através de votação nominal fun-
damentada de acordo com os parâmetros de avaliação adotados e di-
vulgados, não sendo permitidas abstenções.

2 — As reuniões, incluindo as destinadas à decisão final, podem ser 
realizadas por videoconferência.

3 — De cada reunião é lavrada a respetiva ata, na qual se procede a 
um resumo dos trabalhos ocorridos, designadamente, indicando a data e 
o local, os membros presentes e votos emitidos por cada um, os assuntos 
agendados e tratados da ordem do dia, as candidaturas analisadas e a 
respetivas deliberações e a sua fundamentação.

4 — Após conclusão da aplicação dos parâmetros de avaliação, os 
membros do painel procedem à elaboração de uma lista ordenada das 
candidaturas com a respetiva classificação.

5 — A ata da reunião com a aplicação dos parâmetros de avaliação 
e a lista ordenada referida no número anterior são objeto de homolo-
gação pelo Conselho Diretivo da FCT, I. P. o qual atribui o título de 
CoLAB.

6 — A homologação e atribuição do título, previstos no número an-
terior, podem ser delegadas num membro do Conselho Diretivo da 
FCT, I. P.

Artigo 9.º
Indeferimento

1 — São objeto de indeferimento liminar as candidaturas que:
a) Não preencha os requisitos dos números 2 e 4 do artigo 4.º;
b) Não se mostrem instruídas com a documentação referida no n.º 2 

do artigo 5.º;
c) Não cumpram o mencionado nos números 3 a 7 do artigo 5.º;
d) Contenham a prestação de falsas declarações.

2 — A verificação dos requisitos formais de admissibilidade das 
candidaturas é realizada pelos serviços da FCT, I. P.

Artigo 10.º
Atribuição e renovação do Título de Laboratório Colaborativo
1 — O título de CoLAB é atribuído pela FCT, I. P. à associação pri-

vada sem fins lucrativos ou à empresa, sendo a sua validade de cinco 
anos, podendo ser renovado por igual período desde que, nos 30 dias 
anteriores à data da caducidade da sua atribuição, seja requerida a sua 
renovação pela forma prevista no n.º 2 do artigo 5.º e a associação ou 
empresa continue a preencher os requisitos previstos nos artigos 4.º e 5.º 
após avaliação pela FCT, I. P.

2 — A formalização do título é feita mediante a assinatura de 
um termo de aceitação o qual estabelece o compromisso subscrito 
pelo Laboratório Colaborativo de execução dos objetivos propostos, 
nos termos e condições definidos na decisão de atribuição do título 
CoLAB.

3 — O termo de aceitação inclui as condições de acompanhamento 
pela FCT, I. P., devendo considerar pelo menos a apresentação e discus-
são pública de um relatório anual com os principais resultados atingidos 
e eventuais desvios ao plano proposto.

Artigo 11.º
Caducidade e revogação do Título de Laboratório Colaborativo

1 — A atribuição do título de CoLAB caduca após o decurso do prazo 
de cinco anos a partir da data da sua atribuição, desde que não tenha sido 
obtida a sua renovação nos termos do artigo anterior.

2 — A atribuição do título de CoLAB é revogável a todo o tempo 
quando, relativamente a uma ou mais entidades participantes, ocorra 
alguma das seguintes situações:

a) Cessação da sua atividade, salvo quando se mantenha a composição 
prevista no n.º 2 do artigo 4.º;

b) Comprovação da existência de falsas declarações ou outros expe-
dientes ilícitos na sua obtenção;

c) Inexecução grave da candidatura nos termos em que foi aprovada, 
designadamente da agenda de investigação e inovação e existência de 
alterações aos elementos determinantes da decisão de atribuição do 
título CoLAB;
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Declaração de Retificação n.º 591-A/2017
Por ter sido publicado com inexatidões o aviso de abertura do pro-

cedimento concursal de Ingresso no Internato Médico 2018, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 167, suplemento, de 30 de agosto 
de 2017, procede -se à sua retificação:

No ponto 5.3, onde se lê:
«5.3 — Os documentos referidos nas alíneas g), h), i) e j) aplicam-

-se apenas aos candidatos para ingresso ou mudança de área de es-
pecialização.»

deve ler -se:
«5.3 — Os documentos referidos nas alíneas h), i) e j) aplicam -se 

apenas aos candidatos para ingresso ou mudança de área de espe-
cialização.»

No ponto 11.3, onde se lê «[...] 29 de março de 2017, [...]» deve ler -se 
«[...] 29 de março de 2018, [...]».

Na alínea f) do ponto 7, onde se lê:
«f) A não comparência, sem motivo justificado, para ingresso no 

Ano Comum ou a rescisão do vínculo contratual durante a frequência 
daquele ano.»

deve ler -se:
«f) A não comparência, sem motivo justificado, para ingresso no 

Ano Comum ou a rescisão do vínculo contratual durante a frequência 
daquele ano, após a apresentação de candidatura ao presente proce-
dimento concursal.»
8 de setembro de 2017. — O Vogal do Conselho Diretivo, Pedro 

Alexandre.
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d) Prática de atos que consubstanciem irregularidades graves suscetí-
veis de lesar ou afetar a confiança do público na sua atribuição.

3 — Uma vez ultrapassados 90 dias sobre a decisão de atribuição do 
título e designação de Laboratório Colaborativo sem que se mostre criada 
a associação sem fins lucrativos ou empresa, a constituir especificamente 
para o efeito, a decisão de atribuição caduca.

Artigo 12.º

Divulgação e utilização do Título Laboratório Colaborativo

1 — A atribuição do título de CoLAB confere a cada uma das enti-
dades participantes da associação ou empresa o direito de referir a sua 
participação no Laboratório Colaborativo no âmbito do exercício da sua 
atividade, designadamente, contratos, correspondência, publicações, 
anúncios e sítios na Internet.

2 — O uso abusivo do título de CoLAB por pessoa singular ou coletiva 
que não tenha sido beneficiária da sua atribuição, confere à FCT, I. P. 
o direito de instaurar os procedimentos administrativos, judiciais ou 
criminais considerados adequados.

Artigo 13.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos, os casos excecionais, as lacunas e as dúvidas de 
interpretação decorrentes da aplicação do presente Regulamento que 
não possam ser resolvidas pelo recurso aos critérios legais de interpre-
tação e de integração, são resolvidos mediante deliberação do Conselho 
Diretivo da FCT, I. P.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

7 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
FCT, I. P., Paulo Manuel Cadete Ferrão.
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